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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL / PB.

 Processo nº: 200.2008.928.335-8

BRADESCO SEGUROS S/A e SEGURADORA LÍDER DOS CONSOÓRCIOS DO SEGURO DPVAT,na qualidade de substituta legal a ser posteriormente aduzido, já qualificada nos autos do processo em epígrafe, que contende com IVANILDA BATISTA AMARO, vem, perante Vossa Excelência, interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio ao Egrégia Turma Recursal deste Estado.
Por oportuno, requer-se desde já o prazo de 48 horas juntada da inclusa de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Nestes termos,

Pede deferimento.

João Pessoa, 27 de fevereiro de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Vanessa Cristina Morais Ribeiro

Adryana Carla Lima

OAB/PB 9534




OAB/PB 10.236

ORIGEM: EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL / PB.

 RECORRENTE: BRADESCO SEGUROS S/A.

 RECORRIDO: IVANILDA BATISTA AMARO

 PROCESSO Nº. 200.2008.928.335-8

 EGRÉGIO COLÉGIO RECURSAL

RAZÕES DE RECURSO INOMINADO

COLENDA TURMA,

 A sentença proferida no juízo “a quo” deve ser reformada, pois a matéria foi examinada em desconformidade com a legislação em vigor e as provas constantes dos autos e fundamentada em afronta as normas legais aplicáveis.

RESUMO DOS FATOS

a Recorrida Alega em sua peça vestibular, que no dia 06/06/2005, seu ente querido, foi vítima fatal de acidente automobilístico.

Buscou assim as barras do Poder Judiciário para pleitear a verba indenizatória do Seguro DPVAT, requerendo, equivocadamente, a condenação da Recorrente ao pagamento do valor equivalente a 40 salários mínimos.

RESSALTE-SE QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “B” DA LEI N.º 6.194/74 FOI ALTERADO PELO ARTIGO 8º DA LEI 11.482/07, QUE REVOGA EXPRESSAMENTE AS ALÍNEAS E ACRESCENTA INCISOS, ESTABELECENDO DE FORMA CLARA E PRECISA QUE AS INDENIZAÇÕES DECORRENTES DE MORTE SERÃO DE ATÉ R$ 13.500,00 (TREZE MIL E QUINHENTOS REAIS).

Inconformado com a r. sentença, a recorrente interpôs Recurso Inominado, a fim a de reformar a d. sentença. 

DA COMPROVADA REALIDADE DOS FATOS

A Autora vem a juízo pleitear o valor de 40(quarenta) salários minimos, de indenização de Seguro DPVAT, em razão do falecimento de seu marido, em acidente automobilístico ocorrido em 06/06/2005.

Contudo, informa NÃO SE RECORDAR de ter recebido alguma quantia da seguradora, tendo em vista que emocionalmente abalada pelo trágico acidente, confessa que recebeu diversos seguros, o que causa estranheza, tendo em vista sua condição de hipossuficiente, comprovada pelo deferimento do pedido de GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 

Ora Exa., não é razoável, diante das condições financeiras da Autora, que esta não se recorde do recebimento de considerável quantia.  

PRELIMINARMENTE

DA OMISSÃO DO RECEBIMENTO DE PAGAMENTO ADMINISTRATIVO PELA RECORRIDA

A recorrente chama atenção dos Nobres julgadores para o fato da omissão por parte da Recorrida, do recebimento de verba indenitária, por via administrativa, efetuada pela seguradora MAPFRE VERA CRUZ, código (6238), na Monta de R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais) no dia 22/08/2005 de acordo com a resolução 112/2004, através de procurador, FRANCISCO GRANJEIRO DINIZ, portador de CPF: 916.532.664-79, conforme documento em anexo. 

DA CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA

Ab initio, cumpre destacar a imperiosa necessidade da conversão do julgamento em diligência, face as fortes argumentações suscitadas quanto ao pagamento já efetuado em âmbito administrativo pela Congênere MAPFRE VERA CRUZ, código (6238).

Ressalte-se à Colenda Turma que a ora Recorrente não tem acesso aos arquivos da Congênere suscitada, sendo absolutamente certo que através da expedição de ofício poderá comprovar cabalmente as alegações esposadas nesta peça.

Verifica-se com extrema facilidade que a Recorrida pretende enriquecer ilicitamente às expensas da Recorrente e sob o manto do Poder Judiciário, o que deve ser repreendido com veemência por esta Turma.

Desta forma, requer a Recorrente a expedição de ofício à Congênere MAPFRE VERA CRUZ, código (6238), com sede à Avenida Nações Unidas, nº11.711, 22º andar, São Paulo/SP, bem como a SEGURADORA LÍDER, com sede à rua Senador Dantas, 74,5º andar,Centro,Rio de Janeiro- RJ, para que assim não reste dúvidas quanto ao alegado.

DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA

- SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT -

Inicialmente, cumpre destacar que a Seguradora Lider dos Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT.

A Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma Seguradora especializada para administrar os Consórcios do Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do Seguro Obrigatório DPVAT”.

Ademais, tem-se que a Seguradora Lider dos Consórcios de Seguro DPVAT já detém autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS – SUSEP, para operar no que tange ao Seguro Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07.

Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referida Resolução, senão vejamos:

“CAPÍTULO IV 

DOS CONSÓRCIOS 

Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as sociedades seguradoras deverão aderir, simultaneamente, aos dois Consórcios específicos, um englobando as categorias 1, 2, 9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4. 

(...).

§ 3º. Cada um dos Consórcios terá como entidade líder uma seguradora especializada em seguro DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA SER A ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS NO CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.).

Não obstante, tem-se que no art. 8º da mesma Resolução, encontra-se o principal motivo, da SUBSTITUIÇÃO ora pleiteada, senão vejamos:

“§ 8º. Os pagamentos de indenizações serão realizados pelos Consórcios, representados por seus respectivos líderes.”

Desta forma, é de fácil visualização que os pagamentos de indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT serão, impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

Ressalte-se, em perfeito atendimento ao Princípio da Eventualidade, que a substituição em apreço não acarretará qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, caso seja julgada procedente a presente demanda.

Tem-se que o entendimento do 3º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE PORTO ALEGRE / RS, ao julgar o processo de n.º 30800228713, acolhendo os fatos ora dispostos, deferindo a substituição do pólo passivo da demanda, senão vejamos:

“Inicialmente, acolho a substituição da ré Bradesco Cia de Seguros pela ré Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, tendo em vista que esta última foi criada recentemente com a finalidade de administrar o seguro obrigatório de acidentes de trânsito nos termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º do CNSP e Portaria nº 2.797/07.”

Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a substituição do pólo passivo da presente demanda, para que passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

DA ILEGITIMIDADE ATIVA DA PARTE AUTORAL

Ocorre que, embora a Recorrida sustente em sua inicial que é a única e legitima beneficiária do seguro ora pleiteado, em razão de ser esposa do de cujus, sustentando não haver nenhum outro herdeiro. 

Acontece que as provas produzidas e acostadas aos autos, demonstram a existência de duas filhas menores, conforme certidão de óbito, sendo assim, não há que se falar em única beneficiária, posto que a própria Recorrida  Juntou,  documentação que comprova a existência de filhos menores que fazem parte do rol de herdeiros. 

Assim, o Ilustre Juízo de instância ordinária, ao analisar as provas acostadas aos autos, principalmente, às provas, certidão de óbito, deixou de considerar tal informação. Contudo, a requerente, mais uma vez, a Recorrida omite informação relevante para o bom andamento do processo.

As alegações da parte autoral, são tendenciosas e maliciosas, posto que  a mesma omite recebimento de indenização administrativamente, omite a existência de duas outras herdeiras legitimas.

Eminentes Julgadores, data máxima vênia, o Seguro DPVAT é alvo das mais ousadas fraudes no mercado securitário, não que seja o caso dos autos, mas as Leis pertinentes a matéria exigem comprovação do sinistro e obviamente exige também a documentação da vítima sinistrada, bem como da qualidade de beneficiária da verba indenizatória, o que no presente caso são inexistentes a certeza absoluta!!! Podendo, neste caso, tratar-se de injustiça com eventuais herdeiros existentes.

Sendo assim, requer a Recorrente a reforma da r. sentença e  a extinção do feito sem julgamento de mérito nos termos do artigo 267 do CPC.

QUESTÃO PREJUDICIAL DE MÉRITO

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBRIGATÓRIO

- PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO -
É notório que a data do fato gerador da pretensão autoral se dá com o pagamento da suposta indenização. 

Contudo, conforme restará cristalinamente demonstrado adiante, o direito de ação está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.

Primeiramente, ressalte-se o conceito de prescrição, segundo brilhante entendimento de CLOVIS BEVILAQUA[1], senão vejamos:

“(...) é a perda da ação atribuída a um direito e de toda a sua capacidade defensiva em conseqüência do não uso dela, durante um determinado espaço de tempo.”

Trata-se, no caso em tela, da chamada “prescrição extintiva”, donde se depreende que o não uso do direito no tempo previsto, acarreta sua perda.

Desta forma, verifica-se que “a prescrição não fere o direito em si mesmo, mas a pretensão à reparação” [2].

Em prosseguimento, tem-se no caso em tela, que o sinistro ocorreu no dia 06/06/2005, conforme pode se comprovar através de simples análise da exordial.

Assim, sendo a data de ajuizamento da ação ter sido o dia 10/11/2008, verifica-se que o direito de ação do Autor PRESCREVEU no dia 06/06/2008.

O artigo 206, § 3º, IX, do atual Código Civil, estabelece a ocorrência da prescrição da pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no prazo de 03 (três) anos, senão vejamos:

 “Art. 206 Prescreve:

§ 3ºEm 3 (três) anos:

IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso do seguro de responsabilidade civil obrigatório.”

Em prosseguimento, verifica-se o artigo 2.028 do mesmo Codex, dispondo sobre norma de transição, disciplinando que:

“Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”.

Por interpretação doutinário-jurisprudencial, na Lei anterior o prazo prescricional do direito de ação fundado no seguro de responsabilidade civil obrigatório era de 20 (vinte) anos, conforme simples leitura do artigo 177 do Código de 1916. 

Logo, houve redução de prazo, aplicando-se, por conseguinte, a norma de transição ordenada no artigo 2.028.

Por sua vez, o dies a quo da contagem do lapso prescricional, quanto aos demais seguros, é o da ciência do fato gerador da pretensão, ou seja, da data em que o postulante toma conhecimento do sinistro, a luz do artigo 206, § 1º, inciso II, alínea “b”.

O seguro de responsabilidade civil obrigatório insere-se na expressão “quanto aos demais seguros”, pois a lei só dedica regra específica para o seguro de responsabilidade civil facultativo (não obrigatório), força do artigo 206, § 1º, inciso II, alínea “a”.

Embora essas regras estejam alocadas no § 1º do artigo 206, é perfeitamente válido considerá-las extensivas às demais situações fáticas, no que concerne ao termo inicial da contagem do prazo prescricional, observada, naturalmente a Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça.

Dispõe a citada Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça:

“STJ Súmula n.º 229 - 08/09/1999 - DJ 20.10.1999

Pedido do Pagamento de Indenização à Seguradora - Suspensão do Prazo de Prescrição
O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão.”

Merece destaque, que o regime disciplinar do artigo 2.028 não deixa dúvida, de que o legislador quis excepcionar dos prazos previstos no Novo Código Civil, apenas os casos em que já houvesse decorrido, MAIS da metade do tempo previsto no Código anterior, quando da sua entrada em vigor. 

Desta forma, serão do atual Código, os prazos de todos os casos em que, quando entrou em vigor a nova Lei, havia decorrido MENOS da metade do tempo previsto na lei revogada. 

Tal raciocínio coaduna-se com a clara tendência do novo Código, qual seja a de reduzir os prazos prescricionais.

Este entendimento está consagrado nas mais diversas fontes de estudiosos e cultores do Direito. O CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, reunido, no período de 11 a 13 de setembro de 2002, sob a coordenação científica do MINISTRO RUY ROSADO, do Superior Tribunal de Justiça, aprovou, entre muitos outros, o Enunciado nº 50, com a seguinte redação:

“50 – Art. 2.028: a partir da vigência do novo Código Civil, o prazo prescricional das ações de reparação de danos que não houver atingido a metade do tempo previsto no Código Civil de 1916 fluirá por inteiro, nos termos da nova lei (art. 206)” (g.n.).
Muito significativo também anotar que o artigo 189 do atual Código, sem similar no anterior, dispõe:

“Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que alude os artigos 205 e 206.” (g.f.)

O já reportado CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, na mesma oportunidade em que editou o Enunciado 50, também deu a conhecer o de número 14, verbis:

“14 - Art. 189: 1) o início do prazo prescricional ocorre com o surgimento da pretensão, que decorre da exigibilidade do direito subjetivo; 2) o art. 189 diz respeito a casos em que a pretensão nasce imediatamente após a violação do direito absoluto ou a obrigação de não fazer”.

Certamente, a leitura e interpretação desse Enunciado confirmam que o início do lapso prescricional NASCE com surgimento da pretensão e SUCUMBE nos prazos estabelecidos nos artigos 205 e 206, não deixando de ser observada a regra de transição do artigo 2.028.

No caso específico dos autos, o fato gerador da pretensão ocorreu na data em que o sinistro ocorreu.

Considerando que a ação foi ajuizada em período superior a 03 (Três) anos, o direito postulatório está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.   

Pelo exposto, a Ré requer seja extinto o feito com julgamento do mérito, com fulcro no art. 269, inciso IV do Código de Processo Civil c/c 206, § 3º, inciso IX do Código Civil, por absolutamente prescrita a pretensão autoral.    

No mesmo sentido a decisão do STJ, in literis:
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.057.098 - SP (2008/0104916-1)

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA

AGRAVANTE : EDSON FERREIRA CARVALHO E OUTROS

ADVOGADO : ABNER MERISSE E OUTRO(S)

AGRAVADO : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS

ADVOGADO : CARLOS M. MAFRA DE LAET E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO -

DPVAT - PRESCRIÇÃO - OCORRÊNCIA - PRECEDENTES - AGRAVO

IMPROVIDO.

I - No que se refere ao prazo prescricional para o ajuizamento de ação

em que o beneficiário busca o pagamento da indenização referente ao

seguro obrigatório, o entendimento assente nesta Corte é no sentido de

que o prazo prescricional é de três anos, nos termos do art. 206, § 3º,

IX, do CC.

II - Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,

na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, a Turma, por

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti e Nancy Andrighi votaram com o Sr.

Ministro Relator.

Brasília, 14 de outubro de 2008(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA

Relator

Acórdão publicado em 04/02/2009.
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

1º Juizado Especial Cível da Comarca da Capital

PROCESSO Nº 200.2008.923.453-4

AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT

DEMANDANTE: WELMILTON FIRMINO CAVALCANTI
DEMANDADO: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A

SENTENÇA

AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). PREJUDICIAL SUSCITADA DE OFÍCIO. PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL. SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBRIGATÓRIO. CONSUMAÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.075.462 - SP (2008/0169260-2)

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA

AGRAVANTE : ROBERTO LUIZ LEME

ADVOGADO : JOSÉ LUÍS POLEZI E OUTRO(S)

AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

ADVOGADO : PEDRO PAULO OSORIO NEGRINI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - SEGURO

OBRIGATÓRIO - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - NÃO

OCORRÊNCIA - APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL ANTERIOR -

SEGURADO - PRESCRIÇÃO ÂNUA (ART. 178, § 6º, II, DO CC/1916) -

ENTENDIMENTO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

- INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ - AGRAVO IMPROVIDO.

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por ROBERTO LUIZ

LEME em face de decisão denegatória de admissibilidade de recurso especial

fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal de 1988, em que se

alega negativa de vigência aos arts. 333 e 535, II, do CPC; 205 do Código Civil de 2002;

20, "l", do Decreto-Lei n. 73/66; e 3º, "a", e 5º da Lei n. 6.194/74; além de divergência

jurisprudencial.

Busca o agravante a reforma do r. decisum , sustentando, em síntese,

que foi devidamente demonstrada a violação à legislação federal. Alega, ainda, a não

ocorrência da prescrição, sob o fundamento de que se aplica ao caso a regra geral do

Código Civil, que prevê o prazo prescricional de dez anos.

O inconformismo recursal não merece prosperar.

Com efeito.

Inicialmente, afasta-se a alegação de ofensa ao art. 535, II, do CPC,

pois as questões suscitadas pelo agravante foram solucionadas à luz da

fundamentação que pareceu adequada ao caso concreto. É entendimento assente que

o Órgão judicial, para expressar sua convicção, não precisa mencionar todos os

argumentos levantados pelas partes, mas, tão-somente, explicitar os motivos que

entendeu serem suficientes à composição do litígio.

Em relação à prescrição, assinala-se que o entendimento do v.

acórdão recorrido reflete a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que já se

manifestou no sentido de que, nos casos regidos pelo Código Civil anterior, o direito à

indenização a ser paga ao titular do seguro obrigatório - DPVAT - prescreve em 1 (um)

ano, nos termos do Art. 178, § 6º, II, do CC/1916, em razão da expressa disposição

legal a ser interpretada restritivamente em relação ao segurado. Já no tocante ao

beneficiário, aplica-se a prescrição vintenária do Art. 177, caput, do CC/1916 vigente à

época (ut Ag 768.018/RJ, relator Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ de 17.10.2006

e REsp 329526/SP, relator Ministro Aldir Passarinho Junior, DJ de 27.05.2002).

Assim, inafastável a aplicação da Súmula 83/STJ, in verbis: “Não se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se
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Superior Tribunal de Justiça

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida” .

Nega-se, portanto, provimento ao agravo de instrumento.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília (DF), 18 de agosto de 2008.

MINISTRO MASSAMI UYEDA

Relator
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Acórdão

APELAÇÃO CÍVEL Nº 509.956-3 DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE CURIUVA

APELANTE: MARCÍLIA RODRIGUES TREVISAN

APELADO: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A

RELATOR: DES. HÉLIO HENRIQUE LOPES FERNANDES LIMA

Apelação cível. Ação de cobrança. Seguro obrigatório. DPVAT. Pedido de complementação. Interesse de agir.

Art. 515, § 3º, do CPC. Análise do mérito. Prescrição. Pagamento a menor. Ausência de prova do pagamento.

Data do acidente. Extinção com julgamento de mérito.

Recurso provido.

1- A falta de documento que comprove o pagamento efetuado administrativamente não implica em falta de

interesse de agir.

2- O prazo prescricional, para a propositura de ação que vise à complementação do seguro DPVAT, tem

início do pagamento efetuado a menor. Como não consta dos autos a prova de tal pagamento, não há como

considerar a interrupção da prescrição, que deve ser contada a partir da data do sinistro.

3- Tendo decorrido mais de 20 (vinte) anos entre a data do acidente e o ajuizamento da ação, resta

caracterizada a ocorrência de prescrição.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível n. 509.956-3, da Vara Única da Comarca de

Curiúva, em que é apelante MARCÍLIA RODRIGUES TREVISAN e apelado UNIBANCO AIG SEGUROS S/A.

I - RELATÓRIO

MARCÍLIA RODRIGUES TREVISAN ingressou com ação de cobrança (autos nº 568/2006), a fim de obter o

pagamento da diferença entre o valor recebido e o equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos, atinentes

ao Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores, por ocasião do falecimento de

seu marido em acidente de trânsito.

A MMª. Juíza a quo julgou extinta a ação, em virtude da falta de interesse de agir, com fulcro no artigo 267,

VI, do Código de Processo Civil, condenando a autora ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios fixados em R$ 300,00 (trezentos reais).

Inconformada com a r. sentença, MARCÍLIA RODRIGUES TREVISAN interpôs o presente recurso de apelação,

sustentando, em síntese, que a ausência de prova do pagamento da indenização não implica em falta de

interesse de agir.

Recebido o recurso e apresentadas contra-razões (fls. 88/106), vieram os autos a esta Corte para

julgamento.

É o relatório.

II - VOTO

Versa a espécie sobre recurso de apelação cível interposto em face da r. sentença (autos nº 568/2006), que

julgou extinta a ação de cobrança, em virtude da falta de interesse de agir, com fulcro no artigo 267, VI, do

Código de Processo Civil, condenando a autora ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios fixados em R$ 300,00 (trezentos reais).

Da análise dos autos constata-se que a autora, ora apelante, alega ter recebido administrativamente Ncz$

17.589,65, a título de indenização DPVAT.

Por tal valor não corresponder à quantia estabelecida no artigo 3º, letra "a", da Lei nº 6.194/74, de 40

salários mínimos, ingressou com a presente ação a fim de receber a diferença devida, que corresponde a R$

11.889,50.

Devidamente citada, a seguradora ré, ora apelada, apresentou contestação, alegando, dentre outras coisas,

a ausência de documento que prove o recebimento a menor do seguro DPVAT.

Impugnada a contestação, foi recebido o ofício enviado pela FENASEG informando que inexiste sinistro em

nome da vítima Mário Trevisan, "motivo pelo qual não houve pagamento de indenização". (fl. 65).

A MMª. Juíza a quo julgou extinta a ação, por falta de interesse de agir, em razão da ausência de prova

suficiente do fato que fundamenta o pedido, no caso, o pagamento supostamente realizado em março de

1990.

Sustenta a apelante que a ausência de prova do pagamento da indenização não implica em falta de interesse

de agir.

Com razão a apelante.
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Tratando-se de seguro obrigatório, a seguradora é responsável pelo pagamento do valor integral fixado em

lei, que no caso corresponde a 40 (quarenta) salários mínimos, apurados com base na época do sinistro, nos

termos do art. 3º, alínea "a", da Lei 6.194/74.

Assim, somente o pagamento integral exoneraria a seguradora do pagamento da indenização.

Conforme informado pela FENASEG no ofício nº 1149/2007 (fl. 65), não consta em seu sistema pagamento

de indenização em razão do sinistro sofrido pelo marido da apelante, Mário Trevisan.

Desta feita, seria devido à apelante o pagamento de 40 salários mínimos, conforme a previsão legal.

Todavia, tendo a apelante informado a realização de pagamento parcial em março de 1990, seu pedido foi

limitado à diferença, que corresponde a R$ 11.889,50.

Portanto, a falta de documento que comprove o pagamento efetuado administrativamente não implica em

falta de interesse de agir.

Reconhecido o interesse de agir da autora, ora apelante, há que se aplicar no presente caso o art. 515, § 3º

do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 10.352 de 26 de dezembro de 2001, o qual dispõe que:

"Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo

a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento".

No presente caso foi decretada a extinção da ação, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de

Processo Civil. A ação já está devidamente instruída, em condições de pronto julgamento, tal como

determina o mencionado dispositivo.

Assim, deve aqui ser analisado o mérito, que discute o direito da ora apelante em perceber valor relativo ao

seguro obrigatório (DPVAT), por ser beneficiária em razão de acidente automobilístico do qual seu marido,

Mário Trevisan, foi vítima fatal.

As questões relativas a necessidade de prévio pedido administrativo para ajuizamento da ação, a prova do

acidente de trânsito, e a possibilidade de incidência do prêmio em acidente decorrente de trator já foram

devidamente analisadas pela r. sentença, sendo desnecessário abordá-las novamente.

Sustenta o réu, ora apelado, a ocorrência de prescrição por ter decorrido mais de vinte anos entre a data do

acidente e o ajuizamento da presente demanda.

De fato, sendo ação de natureza pessoal, o prazo prescricional é vintenário, nos exatos termos do artigo 177

do Código Civil de 1916.

O acidente automobilístico que resultou na morte do marido da apelante ocorreu em 04/09/1978, enquanto

que a ação foi proposta em 17/11/2006.

O prazo prescricional, para a propositura de ação que vise à complementação do seguro DPVAT, tem início

do pagamento efetuado a menor.

Neste sentido:

"O prazo prescricional para a propositura da Ação, que visa à complementação do seguro DPVAT, tem início

na data do pagamento efetuado a menor". (TJPR - 10ª C.Cível - AC 0454608-5 - Londrina - Rel.: Des. Luiz

Lopes - Unânime - J. 17.04.2008)

"APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS, CAUSADOS POR

VEÍCULOS AUTOMOTORES - DPVAT - PRESCRIÇÃO - MARCO INICIAL - DATA DO PAGAMENTO - ART. 202, VI,

CC - CAUSA INTERRUPTIVA - PRAZO VINTENÁRIO - ARTS. 2028 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 E 177 DO

CÓDIGO CIVIL DE 1916 - (...) (TJPR - 9ª C.Cível - AC 0437238-9 - Terra Boa - Rel.: Desª Rosana Amara

Girardi Fachin - Unânime - J. 17.01.2008) - sublinhei.

Portanto, para a verificação da ocorrência ou não da prescrição faz-se necessário a comprovação da data do

pagamento efetuado, o qual interrompe o prazo prescricional.

Como não consta dos autos a prova de tal pagamento, não há como considerar a interrupção da prescrição,

que deve ser contada a partir da data do sinistro.

Tendo decorrido mais de 20 (vinte) anos entre a data do acidente e o ajuizamento da ação, resta

caracterizada a ocorrência de prescrição.

Desta feita, deve ser mantida a condenação da apelante ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios, fixados na r. sentença.

Face ao exposto, é o voto para dar provimento ao apelo, para reconhecer o interesse de agir da autora, ora

apelante, e com base no artigo 515, § 3º, do Código de Processo Civil, extinguir o feito com julgamento de

mérito, em razão da ocorrência de prescrição, nos termos do artigo 269, § 4º, do Diploma Processual.

III - DECISÃO

ACORDAM os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do

Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento ao apelo, nos termos do voto.

Presidiu a Sessão a Senhora Desembargadora Rosana Amara Girardi Fachin (com voto), tendo participado do

julgamento o Meritíssimo Juiz Convocado Antonio Ivair Reinaldin.

Curitiba, 14 de agosto de 2008.

HÉLIO HENRIQUE LOPES FERNANDES LIMA

Des. Relator

Não vale como certidão ou intimação.
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A Lei que regula a indenização pleiteada pelo Autor é a Lei n.º 6.194/74, modificada para Lei 8.441/92. Estas leis determinam que para percepção do recebimento de seguro DPVAT, deve existir nexo de causalidade e efeito entre a invalidez alegada e o acidente noticiado.

Desta forma, o Tribunal no Recurso Inominado 200.2007.751067-1:

“...Impossível comprovar o nexo causal entre a debilidade apresentada pelo autor através de um exame realizado em 10/08/07 e o acidente ocorrido em 30/12/06, não restando outro caminho, senão julgar improcedente o pedido inicial...

... Não restando comprovado o nexo de causalidade entre o acidente automobilístico e a debilidade apresentada, visto que o laudo traumatológico foi confeccionado meses depois do acidente sofrido pelo autor da ação, deve-se aplicar a regra geral segundo a qual o ônus da prova incumbe ao fato constitutivo do seu direito...” 

O eminente jurista RUI STOCO[1], em sua ilustre obra, tece comentários acerca do Nexo Causal, da seguinte forma:

“Na etiologia da responsabilidade civil, estão presentes três elementos,ditos essenciais na doutrina subjetivista: a ofensa a uma norma preexistente ou erro de conduta; um dano; e o nexo  de causalidade entre uma  e  outro.”

Adverte Caio Mario ser “este o mais delicado dos elementos da responsabilidade civil e o mais difícil de ser determinado”. 

Aliás, sempre que um problema jurídico vai ter na indagação ou na pesquisa da causa, desponta a sua complexidade maior. 

Mesmo que haja culpa e dano, não existe obrigação de reparar, se entre ambos não se estabelecer a relação causal. 

Como explica Genéviève Viney[2]:

“(...) cabe ao jurista verificar se entre os dois fatos conhecidos (o fato danoso e o próprio dano) existe um vínculo de causalidade suficientemente caracterizado.”

A jurisprudência, por seu turno, imputa o ônus probatório aos Autores, quanto à demonstração do nexo causal, conforme se verifica das seguintes ementas:

“A prova do nexo de causalidade é do autor” (TJRJ-8ª Cam. Ap. Rel. Dourado de Gusmão- j. 22.3.83- RT 573/202)

Portanto, como não há nexo causalidade entre a morte e o suposto acidente noticiado, confia no alto grau de competência de Vossa Excelência, sendo certo que a presente demanda deverá ser julgada totalmente improcedente, com fundamento no artigo 269 da Lei Adjetiva Civil.

Na remota hipótese de ultrapassadas as fortes argumentações suscitadas, prosseguimos ainda atacando o meritum causae.
NO MÉRITO

2 - DO VALOR DA CONDENAÇÃO EM SALÁRIOS MÍNIMOS ATUAIS E NÃO EM VALOR VIGENTE NA ÉPOCA DA OCORRENCIA DO SINISTRO 

– AFRONTA A DISPOSTIVO DE LEI FEDERAL ART. 5º, § 1º DA LEI 6.194/74

Aduz a Recorrida que faz jus ao Seguro DPVAT, no importe de quarenta salários mínimos, esclarecendo que o acidente noticiado nos autos ocorreu em 06/06/2005.

Ora, Eméritos Julgadores, resta claro que a r. sentença de instância ordinária, não fez a Justiça, sendo flagrante afronta a Legislação em vigor, pois o Juízo “a quo” se equivocou quanto ao valor da indenização, pois considerou na decisum, o salário mínimo, atualmente, vigente.

Ocorre que a legislação, é taxativa, determinado que o seguro DPVAT seja pago com base no valor vigente na época da ocorrência do sinistro, pelo que a recorrente, pede escusas para transcrever o dispositivo da Lei em vigor, art. 5º, § 1º da Lei 6.194/74, in verbis:

Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado.

§ 1° A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na época da ocorrência do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de trinta dias da entrega dos seguintes documentos: (Parágrafo alterado pela MP 340/06);

a ) certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão policial competente e a prova de qualidade de beneficiários no caso de morte; total da r. sentença de instância ordinária, em razão de ser vítima de acidente de trânsito, ao qual, SUPOSTAMENTE, lhe acarretou em invalidez permanente. 

Ora, daquilo descrito e demonstrado nos autos, verifica-se que a legislação que rege o seguro DPVAT, determina que a indenização deverá ser paga com base no valor vigente na época do sinistro!

Evidente o erro em que laborou o doutor Juiz sentenciante, porquanto entendeu que os recorridos fazem jus ao montante de R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais), baseados em quarenta salários mínimos, sendo 50 % para cada autora. 

Frisa-se: 40 salários mínimos ATUAIS, VIGENTES DA DATA DA SENTENÇA E NÃO DA ÉPOCA DO SINISTRO! Data vênia, totalmente, equivocado o entendimento do Juízo “a quo”. Desconsiderou o fato de que o sinistro ocorreu em 06/06/2005 e nesta época o salário mínimo correspondia a R$ 300,00 (trezentos reais. Assim, o Juiz Sentenciante, deveria ter considerado o valor indenizatório de R$ 12.000,00 (doze mil reais) equivalente a quarenta salários mínimos vigentes na época do sinistro, conforme aritmética a seguir:

           40 x 300,00 = 12.000,00

 DO JULGAMENTO ULTRA PETITA 
Verifica-se através de simples análise da peça inicial, os Autores pleitearam a verba indenizatória, referente à indenização de Seguro DPVAT pela morte de seu irmão, tendo o Juiz sentenciante, se manifestado e fundamentado a decisão da seguinte maneira:

“julgo procedente o pedido da promovente para condenar o BRADESCO SEUROS S/A  a efetivar o pagamento do valor de R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais)”.

O acidente ocorreu em 06/06/2005, na época o salário mínimo correspondia a R$ 300,00 (trezentos reais), e o ajuizamento da demanda foi em 10/11/2008, onde o salário mínimo correspondia a R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais) sendo que o valor da causa é de R$ 16.600,00, respeitado o valor do teto máximo para ações ajuizadas em sede Juizado Especial Cível Estadual.  

Na douta sentença ora atacada, o ilustre magistrado equivocadamente, condenou a ora Recorrente à pagar o valor de 40 salários mínimos vigente a época da sentença e não do ajuizamento da lide, e ainda, a d. sentença não foi  obediente a Legislação em vigor, afronta dispositivo da lei federal no art. 5º, § 1º da Lei 6.194/74 como mencionado acima, em manifesto julgamento ULTRA PETITA.

Ademais, a r. decisão se baseou em fato acima do pedido inicial, que quando do ajuizamento da lide, o valor da causa postulado equivalia ao montante de R$ 16.600,00, ou seja, quarenta salários mínimos vigentes a época da propositura da demanda. Neste ponto, o Juízo julgou a demanda ultra petita, além do pedido autoral, face o valor da condenação corresponder ao montante de R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais. Por medida de brevidade processual, e ainda, por medida de Justiça e de Direito, ratifica-se o contido na inicial, no valor da causa, inclusive, contido na carta de citação e intimação enviada a Ré, ora Recorrente, que discrimina no rodapé o seguinte contexto:

Processo nº.:   200.2008.928.335-8

Ação de:        Cobrança de Seguro DPVAT

Valor da Causa: 16.600,00 (Dezesseis mil e seiscentos reais)

Parte autora:   Ivanilda Batista Amaro 

Advogado:       Marcilio Evangelista de Souza

Neste ínterim, pertinente destacar o artigo 460 do CPC, que também se aplica aos Tribunais:

“Art. 460: É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior, ou em objeto diverso do que lhe foi demandado”.

Portanto, resta claro o equívoco cometido, que espera a ora Recorrente, seja sanado por esta Aclarada Turma, reformando a decisão atacada, para que conste condenação dentro do máximo requerido na inicial.

Ante as razões expostas, espera e confia a Recorrente que seja reformada a douta sentença proferida pelo juiz singular, para que conste na condenação valor dentro do pedido pelo Recorrido.
ADEQUAÇÃO DO QUANTUM INDENIZÁVEL

    40 X 300 =
R$ 12.000,00 – 10.300,00, já pagos administrativamente, fato não mencionado pela Recorrida.  (quarenta salários mínimos vigentes a época do sinistro)

Ou seja, em caso de remota hipótese de manutenção da sentença, a Requerente espera e confia na reforma parcial da d. decisão ora guerreada, para que o valor não ultrapasse a monta de 5,6 salários mínimos, à época do pagamento administrativo, ou seja, R$ 1.680,00 (um mil seiscentos e oitenta reais), conforme supra esposado.

Ademais, conforme amplamente esposado na peça de resistência, a Sociedade Seguradora, ora Recorrente somente obedece as ordens emanadas pelos órgãos superiores do mercado securitário.

A atividade seguradora é fiscalizada pela SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, entidade autárquica normatizadora e fiscalizadora da atividade securitária, ligada diretamente ao Ministério da Fazenda.  

Com efeito, a atividade seguradora sofre forte intervenção estatal, de forma que as cláusulas contratadas não são estipuladas ao livre arbítrio das seguradoras.  Ao contrário, são fixadas pela SUSEP no exercício da competência que lhe confere o artigo 36, “b” do Decreto-Lei n° 73/66 (que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências) confere à SUSEP a prerrogativa de “baixar instruções e expedir circulares relativas a regulamentação das operações de seguro, de acordo com as diretrizes do CNSP”

Insta esclarecer que na hipótese da Sociedade Seguradora, ora Recorrente desobedecer as ordens emanadas pelos órgãos supremos do mercado securitário, poderá incorrer em elevadas multas, ser suspensa para operar no mercado e quiça ter sua licença cassada.

O Decreto-lei n.º 73, de 21 de novembro de 1966, estabelece no artigo 108, in verbis:

“Art. 108 – As infrações aos dispositivos deste Decreto-Lei sujeitam as sociedades seguradoras, seus diretores, administradores, gerentes e fiscais às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação vigente:

I – advertência;

II – multa pecuniária;

III – suspensão do exercício do cargo;

IV – inabilitação temporária ou permanente para o exercício de cargo de direção, nas sociedades seguradoras ou no IRB;

V – suspensão da autorização em cada ramo isolado;

VI – perda parcial ou total de recuperação de resseguro;

VII – suspensão de cobertura automática;

VIII – suspensão de retrocessão;

IX – cassação de carta-patente” 

Neste sentido, é pleno de logicidade que a Sociedade Seguradora ora Recorrente, apenas cumpre com as ordens superiores emanadas pelo CNSP – Conselho Nacional de Seguros Privados e a SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, órgãos normatizadores e fiscalizadores da matéria enfocada respectivamente.  

No mesmo sentido temos o artigo 111 do mesmo dispositivo legal, que estabelece:

“Art. 111 – Serão aplicadas multas de até Cr$50.000.000,00 (Cinqüenta milhões de cruzeiros) às Sociedades Seguradoras que:

a) infringirem disposições das normas e instruções baixadas pelo CNSP, pela SUSEP ou pelo IRB, nos casos em que não estejam previstas outras penalidades...”

Por essas razões, não há que se falar em deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso em lei ou fato incontroverso, pois, repita-se a exaustão, a Recorrente apenas obedece as ordens emanadas pelos órgãos superiores, pelo que requer a Recorrente seja reformada o r. decisum in tontum de fls., por ser medida de direito e de justiça. 

DO DIREITO

Na Lei 6.194/74:

Art. 3º- Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de assistência médicas e suplementares, nos valores e conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:

Art. 4º - A indenização no caso de morte será paga de acordo com o disposto no art. 792 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002. (Artigo alterado pela MP 340/06).

Art. 5º - O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado.

§ 1° - A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na época da ocorrência do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de trinta dias da entrega dos seguintes documentos: (Parágrafo alterado pela MP 340/06):

a ) certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão policial competente e a prova de qualidade de beneficiários no caso de morte; total da r. sentença de instância ordinária, em razão de ser vítima de acidente de trânsito, ao qual, SUPOSTAMENTE, lhe acarretou em invalidez permanente. 

Art. 5º, § 5º, da Lei 6.194/74 - O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado. 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

No que tange aos honorários advocatícios, diante da simplicidade da causa é curial que, em caso de eventual procedência da presente ação, sejam fixados no percentual de 10% sobre o valor da condenação, consoante regra insculpida na lei processual civil, precisamente no artigo 20, parágrafo 3º, e seus incisos, o que se requer. Na hipótese de procedência parcial deverá ser observada a regra contida no art. 21 do Código de Processo Civil.

Portando, na remota hipótese de condenação da Recorrente, requer-se que sejam os honorários compensados na forma do §3º, do art. 20 do Código Processual Civil, face aos argumentos suscitados no presente Recurso.

DO PREQUESTIONAMENTO

Requer-se, também, no caso remoto de improvimento do recurso interposto pela Recorrida, que seja ventilada a matéria constante do art. 5º, II, XXXV, LIV e LV da CFRB/88, para fins de prequestionamento, possibilitando a eventual interposição de Recurso Extraordinário.

DOS PEDIDOS

 ISTO POSTO, requer a Vossa Excelência:

1) Ex Positis, aguarda-se, serenamente pela reforma in totum da d. sentença ora debatida, dando-se provimento ao presente Recurso Inominado interposta pela Recorrente, julgando-se  extinto o feito sem julgamento do mérito, tendo em vista a preliminar argüida, nos exatos termos do artigo 267, do Código de Processo Civil.

2) Que seja convertido o julgamento em diligencia, posto a omissão da recorrida sobre recebimento de pagamento administrativo.

3) Caso ultrapassada a preliminar suscitada, o que se não se esperta, no mérito, requer seja adequado o quantum indenizatório contido na doutra sentença guerreada, para o fim de ser reformada parcialmente, em conformidade com a legislação que rege o seguro DPVAT disposto no Art. 5º, § 1° da Lei nº. 6.194/74, para que o valor da condenação não ultrapasse o montante de R$ 1.680,00(um mil seiscentos e oitenta reais), equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos vigente na época do sinistro que correspondia ao valor de R$ 300,00 (trezentos reais), posto que a  Recorrida recebeu administrativamente monta de R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais), fato este omitido pela mesma em sua peça vestibular. Por ser medida de Direito e da mais Lídima Justiça! 

4) Requer a Recorrida que seja extinto o feito com julgamento do mérito, com fulcro no art. 269, IV e 206, § 3º, IX do Codex Instrumentalis, por absolutamente PRESCRITA a pretensão autoral.
5) Em caso de parcial provimento do presente recurso, requer seja considerada a sucumbência recíproca, não havendo condenação em honorários advocatícios.  

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço Avenida Presidente Epitácio Pessoa nº. 1.251, loja nº. 06 - Térreo - Ed. Empresarial Epitácio Pessoa, Bairro dos Estados - João Pessoa - PB - CEP 58.030-001.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome da advogada, VANESSA CRISTINA DE MORAIS RIBEIRO, OAB/PB 9.534, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Neste Termos,

Pede Deferimento.

João Pessoa, 27 de Fevereiro de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/PE 4.246

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Vanessa Cristina Morais Ribeiro

Adryana Carla Lima

OAB/PB 9534




OAB/PB 10.236
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